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SE DE DECADENCIA OU DE PRESCRICAO

RESUMO

- ... No caso, a acéo é contra a filha, representada pela méae. - Inegavel que o pai mantivera com a noiva
relacdes sexuais antes do casamento, sabia de sua gravidez e registrou depois a filha pessoalmente. -
Desquitou-se e converteu o desquite em divorcio sem nada alegar. - Decorridos seis anos do nascimento da
filha, pretende por via desta acao contestar sua legitimidade. - A filiacdo ndo sendo legitima o pai tem agéo
para contesta-la e o filho, cujo estado néo corresponde ao verdadeiro, "como por exemplo o que é dado
como de pai desconhecidos ou de pais que ndo o sao", tem o direito de reclamar o estado verdadeiro, "ex vi"
do art. 363 do Cadigo Civil, como é de lei e ensina HAHNEMANN GUIMARAES, no seu curso de Direito de
Familia. - Além da possibilidade juridica da acéo, consignada no art. 339 do Cddigo Civil, a negatéria de
paternidade de filho nascido depois de estabelecida a convivéncia conjugal (art. 338. 1), deve ser exercitada
nos prazos estabelecidos no art. 178, § 3° e 4° |, isto €, de dois e trés meses, conforme esteja presente ou
ausente o marido. No caso de auséncia, o termo inicial sera o de sua volta ao domicilio conjugal. - Ai se
enquadra a acdo negatéria da paternidade proposta. O prazo a rigor é de decadéncia e, como tal, ndo
susceptivel de interrupcao, sendo inadmissivel a agdo uma vez decorrido o prazo legal de dois meses,
porque presente o pai e autor do préprio registro da filha. - Resguarda-se a familia diante do reconhe
cimento do pai. Passa a existir a presuncdo da paternidade, ndo se justificando desclassificar a filha,
bastando o simples decurso do tempo. - Todavia, tem-se como imprescritivel a acao do filho para provar a
filiacdo ilegitima, a teor do art. 363 do Cdédigo Civil e a acdo negatdria de paternidade, de legitimacéo ativa
do pai, se o filho nascer apés os trezentos dias subsequentes a dissolucdo da sociedade conjugal (art. 339,
I). Ai, o filho nasce fora do casamento, € ilegitimo e imprescritivel a acéo. - Nessas condi¢des, decide-se
pela decadéncia da acdo. Julgado em 05-05-1981 Arquivo do Ementéario Forense, TJ/956 EMFOR 441

EMENTA

Além da possibilidade juridica da acdo contra o filho, consignada no art. 339 do Cédigo Civil, a negatéria de
paternidade, de filho nascido na convivéncia conjugal (art. 338. 1), deve ser exercitada nos prazos
estabelecidos no art. 178, § 3° e § 4°, |, do mesmo Cadigo, isto é, de dois a trés meses, conforme esteja
presente ou ausente o marido. O prazo a rigor é de decadéncia, ndo suscetivel de interrupgao.



